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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

C.N.P.J. 49.159.668/0001-75

www.camarabebedouro.sp.gov.br 







Bebedouro (SP), 29 de maio de 2020.

OEC nº 135/2020

REF: Ofício nº 384/20, de 30 de abril de 2020, contendo “ciência de instauração de inquérito civil” e “requisição de documentos e informações” nos autos do Inquérito Civil nº 14.0208.0000425/2020-9.






Em atendimento à “requisição de documentos e informações” referida na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro esclarece que no dia 23 de abril de 2020, enviou ao Ministério Público, em resposta ao Ofício nº 335/20, de 14 de abril de 2020 (Representação nº 43.0208.0000425/2020-07), TRÊS e-mails, sendo o primeiro deles às 10:59 hs; o segundo deles às 11:00 hs. e o terceiro deles às 11:01 hs. contendo:

1. Sindicância – volume I;

2. Sindicância – volime II e;

3. Processo administrativo;






Assim, em resposta ao Ofício nº 384/20, a Câmara Municipal de Bebedouro esclarece:






1) quanto às ATRIBUIÇÕES dos cargos públicos: 

a) cópias dos atos normativos que descrevem as atribuições dos cargos de Assistente de Administração, Auxiliar de Secretaria e Servente, para os quais as representadas foram aprovadas;

que os cargos de Assistente de Administração e Auxiliar de Secretaria foram criados pela Lei Municipal nº 1.714/85 (fls. 13/17 da Sindicância) e o cargo público de Servente pela Resolução nº 02/89 (fls. 18/21 da Sindicância), mantidos com tais nomenclaturas até a Resolução nº 11/89 (fls. 22/24 da Sindicância) e enquadrados nas REFERÊNCIAS de vencimento nº 05 (Assistente de Administração); 06 (Auxiliar de Secretaria) e 02 (Servente), conforme fls. 23 e 24 da Sindicância. 






Portanto, essa era a situação de tais cargos públicos quando foi publicado em JUNHO/1991 o EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO (vide fls. 141/143 da Sindicância) para provimento de tais cargos, segundo a Resolução nº 11/89 (fls. 22/24 da Sindicância).






Em tais atos normativos NÃO CONSTAM as descrições das atribuições de tais cargos públicos, conforme CERTIDÃO em anexo (vide DOC 1). 






2) quanto às PORTARIAS DE NOMEAÇÕES: 

b) cópias das portarias de nomeação das representadas Ivete Spada Leite; Lucimeire Tribiolli de Moraes, Idésia Magalhães para seus cargos de origem;

que as nomeações estão na Portaria nº 21/91, encartada às fls. 150 da Sindicância.






3) quanto às PORTARIAS DE NOMEAÇÕES para os demais cargos: 

c) cópias de todas as portarias que nomearas as representadas para os demais cargos, inclusive, as de números 196/2001, 197/2001 e 198/2001;
temos que:

· pela Portaria nº 12/94, encartada às fls. 152 da Sindicância, a servidora Lucimeire passou do cargo originário de Assistente de Administração para o cargo de Assistente de Contabilidade;

· pela Portaria nº 13/94, encartada às fls. 154 da Sindicância, a servidora Ivete passou do cargo originário de Auxiliar de Secretaria para o cargo de Oficial de Secretaria;

· pela Portaria nº 14/94, encartada às fls. 166 da Sindicância, a servidora Idésia passou do cargo originário de Servente para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais;

· pela Portaria nº 73/98, encartada às fls. 156 da Sindicância, a servidora Ivete passou para o cargo de Diretora Administrativa e a servidora Lucimeire para o cargo de Diretora Contábil Financeira;

· pela Portaria nº 73/98, encartada às fls. 156 da Sindicância, a servidora Idésia passou para o cargo Supervisora Legislativa;

· pela Portaria nº 196/2001, encartada às fls. 157 da Sindicância, a servidora Ivete passou para o cargo de Diretor Legislativo;

· pela Portaria nº 197/2001, encartada às fls. 158 da Sindicância, a servidora Lucimeire passou para o cargo de Diretor Administrativo Financeiro;

· pela Portaria nº 198/2001, encartada às fls. 169 da Sindicância, a servidora Idésia passou para o cargo de Atendente Legislativo;

situação esta que permanece até os dias atuais.






4) quanto às cópias dos HOLERITES: 

d) cópias dos holerites das representadas deste ano de 2020;
 seguem tais documentos no anexo (vide DOC’s 2,3 e 4).






5) quanto às EXTINÇÕES dos cargos: 

e) esclareça se os cargos Assistente de Administração, Auxiliar de Secretaria e Servente foram extintos, encaminhando o ato normativo respectivo;
necessário observar que os cargos públicos de Assistente de Administração e Auxiliar de Secretaria foram criados pela Lei Municipal nº 1.714/85 (fls. 13/17 da Sindicância) e o cargo público de Servente pela Resolução nº 02/89 (fls. 18/21 da Sindicância), mantidos com tais nomenclaturas até a Resolução nº 11/89 (fls. 22/24 da Sindicância).




Posteriormente, foram editadas as Resoluções 14/1991 (fls. 25 da Sindicância); 11/1994 (fls. 26/27 da Sindicância); 14/1997 (fls. 28/29 da Sindicância); 17/1998 (fls. 30 da Sindicância); 23/1998 (fls. 31/32 da Sindicância); 26/1998 (fls. 33 da Sindicância); 30/1998 (fls. 34 da Sindicância); 34/1999 (fls. 35 da Sindicância); 35/1999 (fls. 36 da Sindicância); 40/2000 (fls. 37 da Sindicância); Lei Municipal nº 3.120/2001 (fls. 38/78 da Sindicância) e Resolução nº 74/2003 (fls. 79/112 da Sindicância) sem que tenha constado de tais atos normativos a EXTINÇÃO EXPRESSA (escrita) dos cargos de Assistente de Administração, Auxiliar de Secretaria e Servente.




Portanto, não há ato normativo extintivo de tais cargos que possa ser enviado a essa Promotoria de Justiça. 






6) quanto ao MOTIVO de alguns atos normativos referentes às representadas terem sido elaborados por meio de RESOLUÇÃO e não de LEI: 

f) esclareça por qual motivo alguns atos normativos referentes às representadas foram feitos por resoluções e não por lei;
temos a esclarecer que a CF/88 conferiu ao Poder Legislativo “competência privativa” e “autonomia” para “dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços”, ou seja, para tratar dos assuntos de sua economia interna e assim ele o faz por RESOLUÇÃO para não ficar dependente de sanção do Poder Executivo, isto em homenagem à independência e harmonia que deve existir entre os Poderes.




Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª edição, pág. 684, Malheiros Editores) acrescenta:


“Todo serviço da Câmara pode ser criado, modificado ou extinto por resolução, com dispensa da sanção do prefeito, por ser matéria de sua competência exclusiva, à semelhança do que dispõe a Constituição da República quando cuida do Poder Legislativo Federal (cf. art. 48, c.c. os arts. 51,IV e 52, XIII)”




Assim é que o artigo 18, inciso III, §1º, da Lei Orgânica do Município de Bebedouro é expressa ao estabelecer que:


Art. 18. Compete à Câmara Municipal, privativamente, as seguintes atribuições, entre outras:


III - dispor sobre a organização de sua secretaria, funcionamento, policia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços;


§1o A Câmara Municipal delibera, mediante resolução, sobre assuntos de sua economia interna e, nos demais casos de sua competência privativa, por meio de decreto legislativo.

Sendo justamente por isso que após a CF/88 os atos normativos referentes às representadas foram editados por meio de RESOLUÇÃO.






7) quanto a COMPARAÇÃO das referências entre os cargos de origem e atuais:

g) apresente a comparação das referências entre os cargos de origem e os atuais das representadas, justificando a diferença;
temos a esclarecer que as referências de vencimento dos cargos de origem encontravam-se na Resolução nº 11/1989, conforme fls. 23 da Sindicância, sendo referência nº 05 para o cargo de Assistente de Administração; referência nº 06 para o cargo de Auxiliar de Secretaria e referência nº 02 para o cargo de Servente, cujos valores constam das fls. 24 da Sindicância, enquanto que atualmente são referência nº 17 (letra G) para os cargos de Diretor Administrativo Financeiro (antigo Assistente de Administração) e Diretor Legislativo (antigo Auxiliar de Secretaria) e referência nº 13 (letra G) para os cargos de Atendente Legislativo (antigo Servente) cujos valores encontravam-se na Lei Municipal nº 3.320/04, alterada pela Lei Municipal nº 5.071/16 e reajustada por Resoluções até a 169/2020, conforme TABELA DE VENCIMENTOS 2020 em anexo (vide DOC 5).



Tal diferença se justifica em razão das alterações nos atos normativos envolvendo tais cargos que passaram a desempenhar atribuições de natureza diferente e grau de responsabilidade e complexidade superiores às dos cargos de origem.

 


Sendo o que tenho para apresentar no momento, renovo meus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Carlos Renato Serotine

Ao Ministério Público de Bebedouro – Drª. Renata Caldeira Costa Piccirillo
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado

Bebedouro (SP). 
“Deus seja louvado”

RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


